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A elaboração da Constituição Federal, na década de 1980, evidenciou processos de lutas de 

interesses, entre diferentes setores da sociedade, na elaboração de políticas públicas no Brasil. 

Nesse período é construído um novo estatuto jurídico, que conta com o envolvimento da sociedade civil 

organizada (CURY, HORTA; FÁVERO, 2001). Entende-se que essa dinâmica é característica das 

modernas democracias e envolve, ao menos, capacidade de planificação nos aparelhos de Estado, certa 

estruturação republicana da ordem política e capacidade coletiva de formulação de agendas públicas (DI 

GIOVANNI, 2009). As políticas de educação especial têm sido elaboradas nessas circunstâncias, sob as 

pressões de diferentes segmentos. Atento ao quadro exposto, este trabalho propõe-se a evidenciar e a 

analisar a atuação de diferentes atores na implantação da política de educação especial de 2003 a 2014, 

período em que, explicitamente, o governo federal constrói um modelo específico de educação inclusiva 

(KASSAR, 2011). Para seu desenvolvimento foram coletadas informações de jornais circulantes à época 

e de páginas WEB representativas do poder público e de instituições especializadas privadas, atuantes na 

forma de Organizações Não-Governamentais (ONG).  

A partir da unanimidade de que a educação é um direito de todos, grupos de pressão ou lobbies 

apresentam diferentes perspectivas sobre qual deva ser o direcionamento da política pública para esse 

setor. De um lado há o entendimento de que as pessoas com deficiência devam ser escolarizadas no 

conjunto da sociedade, em escolas comuns (MANTOAN, CAVALCANTE; GRABOIS, 2011), de outro 

há a defesa intransigente de que a especificidade de sua condição requer um atendimento especializado 

em classes exclusivas e instituições especializadas públicas ou privadas (BARBOSA, 2011). Entre estas, 

há a certeza da tese de que é legítima a subvenção das instituições assistências com recursos públicos 

(ARNS, 2004). Grande parte da polêmica sobre o local adequado à educação das crianças com 

deficiências tem origem na atuação de membros do Ministério Público Federal, que no início da gestão 

do governo federal de 2003-2010 atuou para interferir nas decisões, ações e programas, governamentais 

(MANTOAN; FÁVERO, 2003; MPF, 2004; AMPID, 2013). Por certo, ao adotar a inclusão social como 
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programa de governo (BRASIL, 2007), este faz chamamento à sociedade civil organizada para contribuir 

com essas ações. Desse ponto de vista, aos gestores das políticas de inclusão escolar entendeu-se como 

legítima a parceria entre poder o público e a sociedade civil, representada pelas instituições especializadas 

que tradicionalmente atuam no campo da educação especial e as associações de pessoas com deficiências. 

Aquele governo entendia que as instituições especializadas fazem parte de uma articulação, na construção 

de um sistema educacional inclusivo. Tal cooperação também aparece no discurso dos organismos 

multilaterais, que procura induzir as políticas educacionais em diversos países (UNESCO, 1999). Ora as 

instituições aparecem como apoiadoras ou parceiras da inclusão, ora como sinônimo de sociedade civil 

e/ou “comunidade”, que luta pela garantia de seu espaço, inclusive com o provimento de recursos 

públicos. 

O envolvimento desses diferentes atores na política de educação especial remete a Côrtes (2002), 

em trabalho em que analisa o papel e a atuação de conselhos e da sociedade nas políticas públicas. A 

autora (2002) afirma que a criação e o funcionamento de mecanismos de participação em diversas áreas 

e níveis da administração pública é uma realidade no país, a despeito de parte da literatura internacional, 

dos anos de 1990, desacreditar nessa possibilidade nos países da América Latina. Na elaboração e 

implantação das políticas públicas, Côrtes (2002), com bases em Jordan e Richardson (1982), chama a 

atenção à existência de uma policy community, que é formada por profissionais interessados em construir 

canais participativos e estabelecer alianças com lideranças da sociedade civil. Nessa perspectiva, o Estado 

não é percebido apenas como o ator social com os mecanismos clássicos de representação, mas também 

“aquele que revela uma forte capacidade de resposta (responsiveness) às demandas da sociedade” (DI 

GIOVANNI, 2009 p.15). Assim, as políticas públicas tendem ao amadurecimento, com o fortalecimento 

da democracia (KASSAR, 2011).  

Conclui-se que o período caracteriza-se por continuidade de parcerias históricas nas diretrizes na 

educação especial. Na concepção desses governos, “conciliar capital e trabalho” (SILVA, 2003) implicou 

fazer amplas alianças, seguir diretrizes de organismos internacionais e colocar em prática uma lógica de 

inclusão social, sem alterar as estruturas que mantêm as desigualdades sociais acumuladas ao longo da 

história do país, a força de influência de diversos grupos de interesses sobre as políticas públicas. Na 

educação especial isso se manifesta na continuidade da força histórica das instituições privado-

assistenciais, apesar do aumento do número de matrículas de alunos com deficiência no ensino comum 

(REBELO 2016). 
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